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 VOTO

 A Senhora Ministra Rosa Weber (Presidente): Preenchidos os
pressupostos genéricos,  conheço do agravo e passo ao exame do mérito.

Transcrevo o teor da decisão que desafiou o agravo:

“Analisados os autos, verifica-se que, para ultrapassar o
entendimento do Tribunal de origem, seria necessário reexaminar os
fatos e as provas dos autos, o que não é cabível em sede de recurso
extraordinário. Incidência da Súmula 279 do STF. Sobre o tema, a
propósito:

‘DIREITO ADMINISTRATIVO. PROCEDIMENTO CIRÚRGICO.
URGÊNCIA NÃO DEMONSTRADA. RECURSO EXTRAORDINÁRIO
INTERPOSTO SOB A ÉGIDE DO CPC/2015. ALEGAÇÃO DE
OFENSA AOS ARTS. 1º, III, 5º, CAPUT, I, V e X, 6º, 37, § 6º, 194,
PARÁGRAFO ÚNICO, I, 195, 196, 197 e 198, § 1º, DA
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. EVENTUAL VIOLAÇÃO
REFLEXA DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA NÃO VIABILIZA O
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. REELABORAÇÃO DA MOLDURA
FÁTICA. PROCEDIMENTO VEDADO NA INSTÂNCIA
EXTRAORDINÁRIA. AGRAVO MANEJADO SOB A VIGÊNCIA DO
CPC/2015. 1. A controvérsia, a teor do já asseverado na decisão
guerreada, não alcança estatura constitucional. Não há falar em
afronta aos preceitos constitucionais indicados nas razões recursais.
Compreensão diversa demandaria a reelaboração da moldura fática, a
tornar oblíqua e reflexa eventual ofensa à Constituição, insuscetível,
como tal, de viabilizar o conhecimento do recurso extraordinário.
Desatendida a exigência do art. 102, III, ’a’, da Lei Maior, nos termos
da remansosa jurisprudência desta Suprema Corte. 2. As razões do
agravo não se mostram aptas a infirmar os fundamentos que
lastrearam a decisão agravada, mormente no que se refere à ausência
de ofensa a preceito da Constituição da República. 3. Agravo interno
conhecido e não provido’ (ARE nº 1.141.648/SP-AgR, Primeira Turma
Rel. Min. Rosa Weber, DJe de 11/10/18).

‘DIREITO ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL.
CEMITÉRIO MUNICIPAL. VIOLAÇÃO DE SEPULTURA. FURTO DE
PEÇAS. DANOS MATERIAIS COMPROVADOS. DANOS MORAIS.
CONFIGURAÇÃO. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. RECURSO
EXTRAORDINÁRIO INTERPOSTO SOB A ÉGIDE DO CPC/2015.
ALEGAÇÃO DE OFENSA AO ART. 37, § 6º, DA CONSTITUIÇÃO
DA REPÚBLICA. REELABORAÇÃO DA MOLDURA FÁTICA.
PROCEDIMENTO VEDADO NA INSTÂNCIA EXTRAORDINÁRIA.
AGRAVO MANEJADO SOB A VIGÊNCIA DO CPC/2015. 1. O
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entendimento assinalado na decisão agravada não diverge da
jurisprudência firmada no Supremo Tribunal Federal. Compreensão
diversa demandaria a reelaboração da moldura fática delineada no
acórdão de origem, a tornar oblíqua e reflexa eventual ofensa à
Constituição, insuscetível, como tal, de viabilizar o conhecimento do
recurso extraordinário. 2. As razões do agravo não se mostram aptas a
infirmar os fundamentos que lastrearam a decisão agravada,
mormente no que se refere à ausência de ofensa a preceito da
Constituição da República. 3. Majoração em 10% (dez por cento) dos
honorários anteriormente fixados, obedecidos os limites previstos no
artigo 85, §§ 2º, 3º e 11, do CPC/2015, ressalvada eventual concessão
do benefício da gratuidade da Justiça. 4. Agravo interno conhecido e
não provido, com aplicação da penalidade prevista no art. 1.021, § 4º,
do CPC/2015, calculada à razão de 1% (um por cento) sobre o valor
atualizado da causa, se unânime a votação’ (ARE nº 1.139.919/MG-
AgR, Primeira Turma, Rel. Min. Rosa Weber, DJe de 17/9/18).

‘AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO
COM AGRAVO. INTERPOSIÇÃO EM 19.10.2017. DIREITO
ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO.
OMISSÃO. INDENIZAÇÃO. DANOS DECORRENTES DE
AGRESSÃO OCORRIDA EM LOCAL DE TRABALHO. SÚMULA 279
DO STF. 1. É inadmissível o extraordinário quando para se chegar a
conclusão diversa daquela a que chegou o Tribunal de origem, exija-se
o reexame das provas dos autos. Incidência da Súmula 279 do STF. 2.
Agravo regimental a que se nega provimento, com aplicação da multa
prevista no art. 1.021, §4º, do CPC. inaplicável o § 11 do art. 85 do
CPC, face à inexistência de fixação de honorários anteriormente’ (ARE
nº 1.037.498/GOAgR, Segunda Turma, Rel. Min. Edson Fachin, DJe de
7/5/18).

‘DIREITO ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL EM
RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO.
RESPONSABILIDADE OBJETIVA DO ESTADO. VERIFICAÇÃO DA
EXISTÊNCIA DOS ELEMENTOS CONFIGURADORES. SÚMULA 279
/STF. 1. A resolução da controvérsia demandaria o reexame dos fatos e
do material probatório constantes nos autos, o que é vedado em
recurso extraordinário. Incidência da Súmula 279/STF. 2. Ausência de
argumentos capazes de infirmar a decisão agravada. 3. A alegação
formulada no agravo envolve ofensa reflexa à Constituição. 4. Agravo
regimental a que se nega provimento’ (ARE nº 803.808/DF-AgR,
Primeira Turma, Rel. Min. Roberto Barroso, DJe de 21/3/18).

Ante o exposto, nego seguimento ao recurso (alínea c do inciso V
do art. 13 do Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal).

Havendo prévia fixação de honorários advocatícios pelas
instâncias de origem, seu valor monetário será majorado em 10% (dez
por cento) em desfavor da parte recorrente, nos termos do art. 85, § 11,
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do Código de Processo Civil, observado os limites dos §§ 2º e 3º do
referido artigo e a eventual concessão de justiça gratuita.”

 Irrepreensível a decisão agravada.

Ao concluir presentes todos os elementos indispensáveis à configuração
da responsabilidade do Estado, o Tribunal de origem assim fundamentou
suas conclusões: “nesse particular, é relevante enfatizar que o Poder
Público, ao receber o menor estudante em qualquer dos estabelecimentos da
rede oficial de ensino, assume o compromisso de velar pela preservação de
sua integridade física, devendo empregar todos os meios necessários ao
integral desempenho desse encargo, sob pena de incidir em
responsabilidade civil pelos eventos lesivos ocasionados ao aluno. […] 
Dúvida não há quanto à caracterização do dano moral na hipótese,
traduzido pela violação a um dos aspectos inerentes aos direitos da
personalidade, qual seja, a integridade psíquica e emocional dos autores, a
qual restou abalada pela experiência já na tenra idade de perder de um ente

 querido, no caso, sua irmã”.

Nesse contexto, compreensão diversa demandaria, nos moldes do
assinalado na decisão agravada, a reelaboração da moldura fática delineada
no acórdão de origem, a tornar oblíqua e reflexa eventual ofensa à
Constituição, insuscetível, como tal, de viabilizar o conhecimento do
recurso extraordinário (Súmula nº 279/STF).

A propósito, colho precedente desta Corte:

“Agravo regimental no recurso extraordinário com agravo.
Administrativo. Responsabilidade civil do Estado. Dano moral e
material. Nexo de causalidade. Fatos e provas. Reexame.
Impossibilidade. Precedentes. 1. Não se presta o recurso
extraordinário para o reexame dos fatos e das provas constantes dos
autos. Incidência da Súmula nº 279/STF. 2. Agravo regimental não
provido. 3. Havendo prévia fixação de honorários advocatícios pelas
instâncias de origem, seu valor monetário será majorado em 10% (dez
por cento) em desfavor da parte recorrente, nos termos do art. 85, § 11,
do Código de Processo Civil, observados os limites dos §§ 2º e 3º do
referido artigo e a eventual concessão de justiça gratuita” (ARE
1245814 AgR, Rel. Min. Dias Tófolli, Tribunal Pleno, DJe de 13.4.2020).

Ante o exposto, as razões do agravo não se mostram aptas a infirmar os
fundamentos que lastrearam a decisão agravada.
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Honorários advocatícios  majorados em 10% (dez por cento), em
desfavor da parte recorrente, caso fixada a verba honorária na origem,
observados os limites previstos nos §§ 2º, 3º e 11 do art. 85 do CPC, bem
como a eventual concessão do benefício da gratuidade da Justiça.

Agravo interno  conhecido e  não provido.

 É como voto.


